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Recurso n’ Voluntario
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Sessao de 13 de fevereiro de 2019

Matéria CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. CESSAO DE MAO DE OBRA.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.
Recorrente COSANCOMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/12/1995 a 31/12/1996

CONTRATANTE DE SERVICOS. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
SOLIDARIA. CESSAO DE MAO DE OBRA. INEXISTENCIA.

E requisito para o contratante responder solidariamente com o executor pelas
obrigacdes previdenciarias a prestacdo dos servicos mediante cessao de mao
de obra, hipotese que nao restou confirmada segundo as provas carreadas aos
autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade votos, dar provimento
ao recurso voluntario. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro
Matheus Soares Leite, substituido pela conselheira Fernanda Melo Leal (Suplente Convocada).

(assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier,
Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana
Arrais Egypto, José¢ Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Fernanda Melo Leal e Sheila Aires
Cartaxo Gomes (suplente convocada). Ausente a conselheira Marialva de Castro Calabrich
Schlucking.



  11330.001201/2007-93  2401-006.019 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 13/02/2019 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.  COSAN COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relator Damião Cordeiro de Moraes  2.0.1 24010060192019CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
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 CONTRATANTE DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. INEXISTÊNCIA.
 É requisito para o contratante responder solidariamente com o executor pelas obrigações previdenciárias a prestação dos serviços mediante cessão de mão de obra, hipótese que não restou confirmada segundo as provas carreadas aos autos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade votos, dar provimento ao recurso voluntário. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro Matheus Soares Leite, substituído pela conselheira Fernanda Melo Leal (Suplente Convocada).
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Fernanda Melo Leal e Sheila Aires Cartaxo Gomes (suplente convocada). Ausente a conselheira Marialva de Castro Calabrich Schlucking.
 
  Cuida-se de recurso voluntário interposto em face da decisão da 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I (DRJ/RJ1), por meio do Acórdão nº 12-38.944, de 26/07/2011, cujo dispositivo considerou procedente em parte a impugnação, mantendo parcialmente o crédito tributário lançado (fls. 336/344):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/04/1995 a 31/12/1996
CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA CESSÃO DE MÃO DE OBRA
O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão de obra responde solidariamente com o executor pelas obrigações previdenciárias, em relação aos serviços a ele prestados. 
DECISÃO JUDICIAL
Em cumprimento à decisão judicial que determinou a verificação de recolhimento pela prestadora de serviços e constatado que houve recolhimento compatível com a RAIS em parte das competências, exclui-se do crédito lançado tal período, mantendo-se as demais competências.
TERCEIROS
De acordo com o Parecer CJ/MPA n.º 1.710/99, não existe responsabilidade solidária na cobrança de contribuições para Terceiros para nenhuma empresa.
Impugnação Procedente em Parte
O lançamento fiscal deu-se originalmente em nome de Esso Brasileira de Petróleo Ltda, CNPJ nº 33.000.092/0001-69, posteriormente alterada a razão social para Cosan Combustíveis e Lubrificantes S/A.
Extrai-se do Relatório Fiscal que, na origem, o processo administrativo é composto da Notificação de Lançamento de Débito Fiscal (NFLD) nº 32.593.616-1, abrangendo as competências de 04/1995 a 12/1996, relativa à exigência das contribuições devidas à seguridade social e a terceiros, decorrentes da responsabilidade solidária do contratante de serviços prestados mediante cessão de mão de obra (fls. 03/07 e 17/21). 
A prestadora de serviços é a empresa Solução Técnica Manutenção S Peças Ltda, CNPJ 50.722.867/0001-29.
Cientificado da notificação fiscal, o tomador dos serviços impugnou o lançamento tributário, tendo decidido a instância administrativa julgadora inicial pela manutenção do crédito lançado, por meio da emissão da Decisão-Notificação nº 172/97 (fls. 28/50 e 104/108).
Apresentado recurso voluntário, no prazo legal, contra a decisão de primeira instância, o Conselho de Recursos da Previdência Social proferiu acórdão para negar provimento ao apelo recursal (fls. 113/135 e 143/149). Na sequência, a empresa autuada protocolou recurso com pedido de avocatória ministerial para anulação do débito fiscal, o qual foi negado seguimento (Processo nº 35301.012008/98-31).
Após a inscrição do crédito tributário em dívida ativa, foi comunicada a prolatação de acórdão pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, nos autos do Mandado de Segurança nº 1999.02.01.052788-9, posteriormente com trânsito em julgado, no qual anulou-se o processo administrativo, a partir da lavratura da notificação fiscal, determinando ao Fisco a prévia verificação da existência de pagamentos efetuados pelo prestador dos serviços no que tange às obrigações tributárias exigidas (fls. 157/212, 215/220 e 225/274).
Com o retorno à fase administrativa, os autos foram baixados em diligência, com o objetivo de atender à decisão do Poder Judiciário. Quanto ao resultado da verificação fiscal, a empresa contratante tomou ciência, assim como a prestadora dos serviços, porém apenas a primeira apresentou manifestação escrita (fls. 276/277, 279/288, 291/299 e 303/309).
Realizado novamente o julgamento em primeira instância, dessa feita a impugnação foi considerada parcialmente procedente, excluindo-se da notificação fiscal o período de 04/1995 a 11/1995 e as contribuições devidas a terceiros, remanescendo parte do lançamento (fls. 336/344).
Intimada da decisão de primeira instância em 13/07/2012, por via postal, a empresa contratante dos serviços apresentou recurso voluntário no dia 10/08/2012, em que aduz, em síntese, os seguintes argumentos de fato e direito contra a decisão de piso (fls. 357/360 e 363/369):
(i) não foi cumprida a decisão judicial no mandado de segurança, visto que houve exclusivamente verificação dos pagamentos com base nos dados constantes do sistema de informática da administração tributária, quando o correto é a fiscalização direta do prestador do serviço, através do exame de contabilidade, folhas de pagamento e guias de recolhimento;
(ii) o prestador de serviços é o responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias, obrigação que apenas transfere-se ao tomador, pela responsabilidade solidária, quando apurada e certificada a efetiva existência de inadimplemento;
(iii) faz-se também necessário verificar a eventual cobrança do crédito tributário junto à própria prestadora de serviços, dado que poderia caracterizar a exigência em duplicidade;
(iv) além disso, quando não resta configurada a cessão de mão de obra na prestação de serviços, considerando a atividade desenvolvida pela contratada, o lançamento resulta improcedente;
(v) as guias de recolhimento juntadas ao processo comprovam a correta quitação dos valores no que se refere à prestação dos serviços, incluso com respeito às competências que permanecem em cobrança; e
(vi) os valores já satisfeitos pelo prestador e indicados no sistema de informática da RFB devem ser deduzidos da cobrança em nome da empresa tomadora dos serviços, sob pena de haver enriquecimento sem causa do Fisco.
Em face da emissão de diversas notificações fiscais em nome da empresa autuada, lavradas no curso do mesmo procedimento e envolvendo a mesma matéria de atribuição da responsabilidade tributária solidária ao contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra, foi deferido o pedido de conexão para julgamento em conjunto dos recursos voluntários (fls. 410/411).
É o relatório.

 Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator
Juízo de admissibilidade
Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
Mérito
Antes da implantação do mecanismo de retenção do percentual de 11% na contratação de serviços executados mediante cessão de mão de obra, o art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, estabelecia a responsabilidade tributária solidária, inclusive sob o regime de trabalho temporário. 
Tal dispositivo de lei sofreu evolução ao longo do tempo. A seguir, levando em consideração o texto original e as modificações promovidas pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, e Lei nº 9.129, de 20 de novembro de 1995, reproduzo o conteúdo do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991:
De 25/07/1991 até 28/04/1995
Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta lei, em relação aos serviços a ele prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23.
§ 1º Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o executor e admitida a retenção de importâncias a este devidas para a garantia do cumprimento das obrigações desta lei, na forma estabelecida em regulamento.
§ 2º Entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação, à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos cujas características impossibilitem a plena identificação dos fatos geradores das contribuições, tais como construção civil, limpeza e conservação, manutenção, vigilância e outros assemelhados especificados no regulamento, independentemente da natureza e da forma de contratação.

De 29/04/1995 a 20/11/1995
Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta lei, em relação aos serviços a ele prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23.
§ 1º Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o executor e admitida a retenção de importâncias a este devidas para a garantia do cumprimento das obrigações desta lei, na forma estabelecida em regulamento.
§ 2º Entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos relacionados direta ou indiretamente com as atividades normais da empresa, tais como construção civil, limpeza e conservação, manutenção, vigilância e outros, independentemente da natureza e da forma de contratação.
§ 3º A responsabilidade solidária de que trata este artigo somente será elidida se for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura.
§ 4º Para efeito do parágrafo anterior, o cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada empresa tomadora de serviço, devendo esta exigir do executor, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento.

De 21/11/1995 a 29/04/1997
Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta lei, em relação aos serviços a ele prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23.
§ 1º Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o executor e admitida a retenção de importâncias a este devidas para a garantia do cumprimento das obrigações desta lei, na forma estabelecida em regulamento.
§ 2º Entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos não relacionados diretamente com as atividades normais da empresa, tais como construção civil, limpeza e conservação, manutenção, vigilância e outros, independentemente da natureza e da forma de contratação.
§ 3º A responsabilidade solidária de que trata este artigo somente será elidida se for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura.
§ 4º Para efeito do parágrafo anterior, o cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada empresa tomadora de serviço, devendo esta exigir do executor, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento
Independentemente do período do fato gerador, a responsabilidade solidária do contratante está vinculada, necessariamente, à prestação de serviços executados mediante cessão de mão de obra, a qual pressupõe a colocação dos trabalhadores à disposição da empresa contratante. 
No caso sob exame, o conjunto probatório não confirma a prestação dos serviços contratados mediante cessão de mão de obra. 
Com efeito, segundo o agente lançador, no período do lançamento ficou constatado que a empresa ora recorrente contratou a prestação de serviços de manutenção e limpeza de tanques (fls. 20/21).
Em nenhum momento, contudo, a fiscalização procedeu ao mínimo detalhamento dos serviços contratados, com especificação das suas características essenciais, apenas fazendo alusão à prestação deles mediante cessão de mão de obra, a partir dos dados da escrituração contábil e das notas fiscais de serviço/fatura, obtidos no procedimento fiscal realizado na empresa contratante. 
Por sua vez, as cópias do contrato anexado pela recorrente, ainda em fase de impugnação, sinalizam para a contratação de serviços de instalação de equipamentos próprios ao armazenamento e distribuição de combustíveis sob o regime de empreitada, em que o objeto é um resultado pretendido, e não a cessão de mão de obra dos segurados empregados da empresa contratada (fls. 71/91).
Mesmo a execução dos serviços de maneira continuada, ao longo de vários meses, facultada a possibilidade de prorrogação em comum acordo, não transforma, no caso concreto, a contratação em cessão de mão de obra.
Aparentemente, trata-se de contratação de sucessivas empreitadas, com fornecimento de material e mão de obra, cada uma delas vinculada a uma autorização individual de serviço que contém, entre outros dados, a data de emissão, a descrição e o local dos serviços e a data de entrega/conclusão dos trabalhos. A despeito de alguns valores previamente definidos entre as partes, o preço final é negociado por tarefa realizada, considerando os serviços globais executados em um mesmo posto de combustível, sendo devido quando do término da respectiva empreitada (itens 1.2 e 2.1, fls. 71/75).
À vista disso, diferentemente da cessão de mão de obra, o objeto contratual não diz respeito à prestação contínua de serviços, mas sim à conclusão dos trabalhos específicos nos postos de revenda de combustíveis da rede, cuja retribuição financeira está atrelada à finalização dos serviços nos termos pactuados entre as partes.
Logo, cabe declarar a insubsistência do lançamento fiscal, pela falta de aderência aos requisitos previstos em lei para imposição da responsabilidade solidária ao contratante de serviços.
Deixo de analisar os demais argumentos de defesa do recurso voluntário contra a pretensão fiscal e decisão de piso, por absoluta desnecessidade para o deslinde do presente julgamento.
Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO para tornar insubsistente o crédito tributário da notificação de lançamento.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess
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Relatorio

Cuida-se de recurso voluntério interposto em face da decisdo da 11* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I (DRJ/RJ1), por meio
do Acordao n°® 12-38.944, de 26/07/2011, cujo dispositivo considerou procedente em parte a
impugnag¢ao, mantendo parcialmente o crédito tributario lancado (fls. 336/344):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/04/1995 a 31/12/1996

CREDITO PREVIDENCIARIO RESPONSABILIDADE
SOLIDARIA CESSAO DE MAO DE OBRA

O contratante de quaisquer servi¢os executados mediante cessdo
de mdo de obra responde solidariamente com o executor pelas
obrigagoes previdencidrias, em relagdo aos servicos a ele
prestados.

DECISAO JUDICIAL

Em cumprimento a decisdo judicial que determinou a verificagdo
de recolhimento pela prestadora de servicos e constatado que
houve recolhimento compativel com a RAIS em parte das
competéncias, exclui-se do crédito lancado tal periodo,
mantendo-se as demais competéncias.

TERCEIROS

De acordo com o Parecer CJ/MPA n.° 1.710/99, ndo existe
responsabilidade solidaria na cobrang¢a de contribui¢des para
Terceiros para nenhuma empresa.

Impugnagdo Procedente em Parte

O langamento fiscal deu-se originalmente em nome de Esso Brasileira de
Petroleo Ltda, CNPJ n° 33.000.092/0001-69, posteriormente alterada a razao social para Cosan
Combustiveis e Lubrificantes S/A.

Extrai-se do Relatorio Fiscal que, na origem, o processo administrativo ¢
composto da Notificacio de Lancamento de Débito Fiscal (NFLD) n° 32.593.616-1,
abrangendo as competéncias de 04/1995 a 12/1996, relativa a exigéncia das contribuigdes
devidas a seguridade social e a terceiros, decorrentes da responsabilidade solidaria do
contratante de servigos prestados mediante cessdao de mao de obra (fls. 03/07 e 17/21).

A prestadora de servigos ¢ a empresa Solugcdo Técnica Manutencdo S Pegas
Ltda, CNPJ 50.722.867/0001-29.
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Cientificado da notificagdo fiscal, o tomador dos servicos impugnou o
lancamento tributario, tendo decidido a instancia administrativa julgadora inicial pela
manutengdo do crédito langado, por meio da emissdo da Decisdo-Notificacdo n® 172/97 (fls.
28/50 e 104/108).

Apresentado recurso voluntario, no prazo legal, contra a decisdo de primeira
instancia, o Conselho de Recursos da Previdéncia Social proferiu acorddo para negar
provimento ao apelo recursal (fls. 113/135 e 143/149). Na sequéncia, a empresa autuada
protocolou recurso com pedido de avocatdria ministerial para anulagdo do débito fiscal, o qual
foi negado seguimento (Processo n° 35301.012008/98-31).

Apos a inscrigdo do crédito tributdrio em divida ativa, foi comunicada a
prolatacdo de acorddo pelo Tribunal Regional Federal da 2* Regido, nos autos do Mandado de
Seguranca n° 1999.02.01.052788-9, posteriormente com transito em julgado, no qual anulou-se
o processo administrativo, a partir da lavratura da notificacdo fiscal, determinando ao Fisco a
prévia verificagdo da existéncia de pagamentos efetuados pelo prestador dos servigos no que
tange as obrigacdes tributarias exigidas (fls. 157/212, 215/220 e 225/274).

Com o retorno a fase administrativa, os autos foram baixados em diligéncia,
com o objetivo de atender a decisdo do Poder Judiciario. Quanto ao resultado da verificagdo
fiscal, a empresa contratante tomou ciéncia, assim como a prestadora dos servigos, porém
apenas a primeira apresentou manifestacdo escrita (fls. 276/277, 279/288, 291/299 e 303/309).

Realizado novamente o julgamento em primeira instancia, dessa feita a
impugnacdo foi considerada parcialmente procedente, excluindo-se da notificacdo fiscal o
periodo de 04/1995 a 11/1995 e as contribuicdes devidas a terceiros, remanescendo parte do
langamento (fls. 336/344).

Intimada da decisdo de primeira instancia em 13/07/2012, por via postal, a
empresa contratante dos servigos apresentou recurso voluntario no dia 10/08/2012, em que
aduz, em sintese, os seguintes argumentos de fato e direito contra a decisdo de piso (fls.
357/360 e 363/369):

(1) ndo foi cumprida a decisdo judicial no mandado de
seguranca, visto que houve exclusivamente verificagdo dos
pagamentos com base nos dados constantes do sistema de
informatica da administragcdo tributaria, quando o correto ¢ a
fiscalizagdo direta do prestador do servigo, através do exame
de contabilidade, folhas de pagamento e guias de
recolhimento;

(1) o prestador de servicos ¢ o responsavel pelo
recolhimento das contribui¢des previdenciarias, obrigagcdo que
apenas transfere-se ao tomador, pela responsabilidade
solidaria, quando apurada e certificada a efetiva existéncia de
inadimplemento;

(i) faz-se também necessdrio verificar a eventual
cobranca do crédito tributario junto a prdpria prestadora de
servicos, dado que poderia caracterizar a exigéncia em
duplicidade;
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(iv) além disso, quando ndo resta configurada a cessdo
de mao de obra na prestacdo de servigos, considerando a
atividade desenvolvida pela contratada, o lancamento resulta
improcedente;

(v) as guias de recolhimento juntadas ao processo
comprovam a correta quitagdo dos valores no que se refere a
prestacdo dos servigos, incluso com respeito as competéncias
que permanecem em cobranga; €

(vi) os valores ja satisfeitos pelo prestador e indicados no
sistema de informatica da RFB devem ser deduzidos da
cobranca em nome da empresa tomadora dos servigos, sob
pena de haver enriquecimento sem causa do Fisco.

Em face da emissdo de diversas notificagdes fiscais em nome da empresa
autuada, lavradas no curso do mesmo procedimento e envolvendo a mesma matéria de
atribui¢do da responsabilidade tributaria solidaria ao contratante de servigos executados
mediante cessdo de mao de obra, foi deferido o pedido de conexdo para julgamento em
conjunto dos recursos voluntarios (fls. 410/411).

E o relatério.

Voto

Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator

Juizo de admissibilidade

Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estdo
satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo
conhecimento.

Mérito

Antes da implantagdo do mecanismo de retengdo do percentual de 11% na
contratagcdo de servigos executados mediante cessao de mao de obra, o art. 31 da Lei n® 8.212,
de 24 de julho de 1991, estabelecia a responsabilidade tributdria solidaria, inclusive sob o
regime de trabalho temporario.

Tal dispositivo de lei sofreu evolucdo ao longo do tempo. A seguir, levando em
consideragdo o texto original e as modifica¢des promovidas pela Lei n® 9.032, de 28 de abril de
1995, e Lei n° 9.129, de 20 de novembro de 1995, reproduzo o contetido do art. 31 da Lei n°
8.212, de 1991:
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De 25/07/1991 até 28/04/1995

Art. 31. O contratante de quaisquer servigos executados
mediante cessdo de mdo-de-obra, inclusive em regime de
trabalho temporario, responde solidariamente com o executor
pelas obrigagoes decorrentes desta lei, em relagdo aos servigos a
ele prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23.

$ 1° Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o
executor e admitida a reten¢do de importancias a este devidas
para a garantia do cumprimento das obrigagoes desta lei, na
forma estabelecida em regulamento.

$§ 2° Entende-se como cessdo de mdo-de-obra a colocagdo, a
disposicdo do contratante, em suas dependéncias ou nas de
terceiros, de segurados que realizem servi¢os continuos cujas
caracteristicas impossibilitem a plena identificagcdo dos fatos
geradores das contribuigoes, tais como constru¢do civil, limpeza
e conservagdo, manutengdo, vigildncia e outros assemelhados
especificados no regulamento, independentemente da natureza e
da forma de contratagdo.

De 29/04/1995 a 20/11/1995

Art. 31. O contratante de quaisquer servigos executados
mediante cessdo de mado-de-obra, inclusive em regime de
trabalho temporario, responde solidariamente com o executor
pelas obrigagoes decorrentes desta lei, em relagdo aos servigos a
ele prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23.

$ 1° Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o
executor e admitida a reten¢do de importancias a este devidas
para a garantia do cumprimento das obriga¢des desta lei, na
forma estabelecida em regulamento.

$§ 2° Entende-se como cessdo de mdo-de-obra a colocagdo a
disposicdo do contratante, em suas dependéncias ou nas de
terceiros, de segurados que realizem servicos continuos
relacionados direta ou indiretamente com as atividades normais
da empresa, tais como construgdo civil, limpeza e conservagdo,
manutengdo, vigildncia e outros, independentemente da natureza
e da forma de contratagdo.

$ 3° A responsabilidade solidaria de que trata este artigo
somente sera elidida se for comprovado pelo executor o
recolhimento prévio das contribui¢ées incidentes sobre a
remuneragdo dos segurados incluida em nota fiscal ou fatura
correspondente aos servigos executados, quando da quitagdo da
referida nota fiscal ou fatura.

$ 4° Para efeito do paragrafo anterior, o cedente da mado-de-
obra devera elaborar folhas de pagamento e guia de
recolhimento distintas para cada empresa tomadora de servigo,
devendo esta exigir do executor, quando da quita¢do da nota
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fiscal ou fatura, copia autenticada da guia de recolhimento
quitada e respectiva folha de pagamento.

De 21/11/1995 a 29/04/1997

Art. 31. O contratante de quaisquer servigos executados
mediante cessdo de mado-de-obra, inclusive em regime de
trabalho temporario, responde solidariamente com o executor
pelas obrigagoes decorrentes desta lei, em relagdo aos servigos a
ele prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23.

$ 1? Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o
executor e admitida a retengdo de importancias a este devidas
para a garantia do cumprimento das obrigac¢des desta lei, na
forma estabelecida em regulamento.

$ 2° Entende-se como cessdo de mdo-de-obra a colocagdo a
disposi¢do do contratante, em suas dependéncias ou nas de
terceiros, de segurados que realizem servicos continuos ndo
relacionados diretamente com as atividades normais da
empresa, tais como constru¢do civil, limpeza e conservagdo,
manutengdo, vigildncia e outros, independentemente da natureza
e da forma de contratagdo.

§ 3% A responsabilidade soliddria de que trata este artigo
somente sera elidida se for comprovado pelo executor o
recolhimento prévio das contribui¢ées incidentes sobre a
remuneracdo dos segurados incluida em nota fiscal ou fatura
correspondente aos servigos executados, quando da quitagdo da
referida nota fiscal ou fatura.

$ 4° Para efeito do paragrafo anterior, o cedente da mado-de-
obra devera elaborar folhas de pagamento e guia de
recolhimento distintas para cada empresa tomadora de servigo,
devendo esta exigir do executor, quando da quita¢do da nota
fiscal ou fatura, copia autenticada da guia de recolhimento
quitada e respectiva folha de pagamento

Independentemente do periodo do fato gerador, a responsabilidade solidaria do
contratante esta vinculada, necessariamente, a prestacdo de servicos executados mediante
cessdo de mao de obra, a qual pressupde a colocagdo dos trabalhadores a disposicao da
empresa contratante.

No caso sob exame, o conjunto probatorio ndo confirma a prestacdo dos servigos
contratados mediante cessdo de mao de obra.

Com efeito, segundo o agente langador, no periodo do lancamento ficou
constatado que a empresa ora recorrente contratou a prestacdo de servicos de manutengio e
limpeza de tanques (fls. 20/21).

Em nenhum momento, contudo, a fiscalizagdo procedeu ao minimo
detalhamento dos servicos contratados, com especificacdo das suas caracteristicas essenciais,
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apenas fazendo alusdo a prestacdo deles mediante cessdo de mao de obra, a partir dos dados da
escrituracdo contabil e das notas fiscais de servigo/fatura, obtidos no procedimento fiscal
realizado na empresa contratante.

Por sua vez, as copias do contrato anexado pela recorrente, ainda em fase de
impugnacao, sinalizam para a contratagdo de servigos de instalagdo de equipamentos proprios
ao armazenamento e distribuicao de combustiveis sob o regime de empreitada, em que o objeto
¢ um resultado pretendido, e ndo a cessdo de mao de obra dos segurados empregados da
empresa contratada (fls. 71/91).

Mesmo a execucdo dos servigos de maneira continuada, ao longo de varios
meses, facultada a possibilidade de prorrogagdao em comum acordo, ndo transforma, no caso
concreto, a contratacdo em cessao de mao de obra.

Aparentemente, trata-se de contratacdo de sucessivas empreitadas, com
fornecimento de material ¢ mdo de obra, cada uma delas vinculada a uma autorizagdo
individual de servi¢o que contém, entre outros dados, a data de emissdo, a descri¢ao e o local
dos servicos e a data de entrega/conclusdo dos trabalhos. A despeito de alguns valores
previamente definidos entre as partes, o preco final ¢ negociado por tarefa realizada,
considerando os servigos globais executados em um mesmo posto de combustivel, sendo
devido quando do término da respectiva empreitada (itens 1.2 e 2.1, fls. 71/75).

A vista disso, diferentemente da cessdo de mio de obra, o objeto contratual ndo
diz respeito a prestacdo continua de servi¢os, mas sim a conclusdao dos trabalhos especificos
nos postos de revenda de combustiveis da rede, cuja retribuicdo financeira esta atrelada a
finalizacao dos servicos nos termos pactuados entre as partes.

Logo, cabe declarar a insubsisténcia do langamento fiscal, pela falta de
aderéncia aos requisitos previstos em lei para imposicdo da responsabilidade solidaria ao

contratante de servigos.

Deixo de analisar os demais argumentos de defesa do recurso voluntario contra
a pretensao fiscal e decisao de piso, por absoluta desnecessidade para o deslinde do presente
julgamento.

Conclusao

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e, no mérito, DOU-LHE
PROVIMENTO para tornar insubsistente o crédito tributario da notificagdao de langamento.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess



